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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais 

 

BOLETIM AUDITORIA INTERNA 

LEGISLAÇÕES E JURISPRUDÊNCIAS TCU 

3ª Edição, 27/03/2017 

Compilação — 03/02/2017 a 07/03/2017 
 

LICITAÇÃO e COMUNICAÇÃO 

Destacamos a iniciativa do Pregoeiro da UFPR entre 2012 e 2017, Administrador, 

Professor Universitário e Jornalista Ricardo Belinski de compartilhar os resultados 

do estudo sobre Comunicação Licitatória Governamental de 99 IFES brasileiras 

entre 2015 e 2016.  

 

 

DECISÃO JUDICIAL, JURISDIÇÃO DO TCU e RESPONSABILIDADE 

Servidor que não zela pelo dinheiro público pode ser multado pelo TCU, diz TRF-4. 

 

 

RESPONSABILIDADE e TERCEIRIZAÇÃO. 

Unifesp é condenada por reter pagamento de prestadora de serviços e não quitar 

dívida com terceirizado. 

 

 

Divulgamos o Movimento Fair Play em Licitação, capitaneado pelo Auditor Federal 

de Finanças e Controle Franklin Brasil, coautor do excelente livro Como Combater a 

Corrupção em Licitações - Detecção e Prevenção de Fraudes.  

 

 

SISP, MÉTRICAS e SERVIÇOS DE TIC 

Portaria STI/MP nº 4, de 6 de março de 2017. Dispõe sobre recomendações técnicas 

para mensuração de software ou de resultados de serviços de desenvolvimento, 

manutenção e sustentação de software no âmbito do Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da Informação - SISP, e dá outras providências. 

 

ORDEM DE PAGAMENTO 

Entra em vigor IN que regulamenta ordem de pagamento a fornecedores de bens e 
serviços do governo federal. 

https://ricardobelinski.wixsite.com/comunicacao
https://ricardobelinski.wixsite.com/comunicacao
http://www.conjur.com.br/2017-fev-28/servidor-nao-zela-dinheiro-publico-multado-tcu
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/unifesp-e-condenada-por-reter-pagamento-de-prestadora-de-servicos-e-nao-quitar-divida-com-terceiriza-1?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/unifesp-e-condenada-por-reter-pagamento-de-prestadora-de-servicos-e-nao-quitar-divida-com-terceiriza-1?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2
https://www.facebook.com/FAIR-PLAY-em-licita%C3%A7%C3%A3o-1701116166867574/
http://loja.editoraforum.com.br/image/catalog/pdf/Fraudes%20em%20Licita%C3%A7%C3%A3o.pdf
http://loja.editoraforum.com.br/image/catalog/pdf/Fraudes%20em%20Licita%C3%A7%C3%A3o.pdf
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/03/2017&jornal=1&pagina=147&totalArquivos=232
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/noticias/copy_of_08-12-2016-planejamento-regulamenta-ordem-de-pagamento-a-fornecedores-de-bens-e-servicos-do-governo-federal
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/noticias/copy_of_08-12-2016-planejamento-regulamenta-ordem-de-pagamento-a-fornecedores-de-bens-e-servicos-do-governo-federal
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BOAS PRÁTICAS e NORMATIZAÇÃO 

 

Portaria INEP nº 91, de 2 de fevereiro de 2017.  - Torna público os princípios 

fundamentais e boas práticas que orientam a produção e divulgação das estatísticas 

educacionais oficiais produzidas pelo Inep. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO e PRESENCIAL 

 

Acórdão nº 340/2017 - TCU - 1ª Câmara b) dar ciência à Prefeitura Municipal de 

Caldeirão Grande/BA que a utilização do pregão na forma presencial, sem 

justificativa plausível da inviabilidade da adoção do pregão na forma eletrônica, 

configura descumprimento do disposto no art. 4º, § 1º, do Decreto 5.450/2005, bem 

como da jurisprudência do TCU, a exemplo dos Acórdãos 1.455/2011-TCU-Plenário, 

1.631/2011-TCU-Plenário, 137/2010-TCU-1ª Câmara, 1.597/2010-TCU-Plenário, 

2.314/2010- TCU-Plenário, 2.368/2010-TCU-Plenário, 2.807/2009-TCU-2ª Câmara, 

2.194/2009-TCU-2ª Câmara, 988/2008-TCU-Plenário, 2.901/2007- TCU-1ª Câmara, 

3.035/2013-TCU-Plenário, 2.301/2013-TCU-Plená- rio, 1.515/2011-TCU-Plenário, 

dentre outros; 

 

 

FORMALISMO EXCESSIVO 

 

Acórdão nº 342/2017 - TCU - 1ª Câmara. 1.7.1. dar ciência ao Município de Itaetê/BA 

que, em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 1.791/2006 e 

1.734/2009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a 

desclassificação de empresa participante de certame licitatório em decorrência de 

mero erro material no preenchimento de anexo, desde que seja possível aferir a 

informação prestada, sem prejudicar o andamento da sessão, situação ocorrida no 

julgamento das propostas das empresas na Tomada de Preços 009/2016. 
 

 

LICITAÇÃO  

 

Acórdão nº 370/2017 - TCU - 1ª Câmara. 9.2. dar ciência ao Município de Mirante da 

Serra/RO sobre as seguintes impropriedades observadas nas Tomadas de Preços 

006/2013, 007/2013 e 008/2013, de forma a prevenir que se repitam em futuros 

certames licitatórios custeados com recursos públicos federais:  

9.2.1. exigência de certificado de regularidade de obras como requisito de 

habilitação jurídica em contrariedade à jurisprudência desta Corte, a exemplo dos 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/02/2017&jornal=1&pagina=14&totalArquivos=88
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/02/2017&jornal=1&pagina=60&totalArquivos=88
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/02/2017&jornal=1&pagina=60&totalArquivos=88
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/02/2017&jornal=1&pagina=68&totalArquivos=88
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Acórdãos 3.196/2013-TCU-Plenário, 2.971/2016-TCU-1ª Câmara e 803/2015-TCU-

2ª Câmara;  

9.2.2. exigência de atestado de capacidade técnica para serviços de menor 

relevância e menor valor significativo do objeto da licitação, o que viola o art. 30, § 

1º, inciso I, da Lei 8.666/1993;  

9.2.3. ausência de prévio exame e aprovação jurídica das minutas dos editais dos 

referidos certames, em dissonância com o art. 38, parágrafo único, da Lei 

8.666/1993; 
 

 

 

 

PNAE 

 

Acórdão nº 124/2017 - TCU - Plenário. c) dar ciência à Prefeitura Municipal de 

Cariacica de que: 

c.1) as bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas 

in natura, nos termos do Art. 14, §9.º, inciso I, da Resolução FNDE n.º 26/2013, e 

c.2) a ausência de respostas a solicitações de documentação relativa à execução do 

PNAE, realizadas pelo Conselho de Alimentação Escolar - CAE, afronta o disposto 

no art. 36, inciso II, da Resolução FNDE n.º 26/2013; 

d) recomendar à Prefeitura Municipal de Cariacica que quando da elaboração de 

orçamento base destinado à realização de procedimento licitatório visando à 

aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar com recursos do 

PNAE, confronte os preços obtidos nesse orçamento com a Tabela de Preços 

Referenciais de Gêneros Alimentícios do Governo do Estado do Espírito Santo do 

mês em que o referido orçamento foi elaborado, justificando no bojo do processo 

eventuais preços unitários que se encontrem acima dessa tabela; 
  

PROJETO BÁSICO e LICITAÇÃO 

 

Acórdão nº 142/2017 - TCU - Plenário. 9.5. dar ciência à Superintendência Regional 

da Funasa no Estado do Espírito Santo que: 

9.5.1. no âmbito da Tomada de Preços 2/2015, constatou-se que o objeto da 

licitação não foi suficientemente detalhado, contrariando o art. 6º, inciso IX, da Lei 

8.666/1993, tendo em vista que o projeto básico não apresentou o conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a obra; 

9.5.2. a habilitação da empresa L.L.O Construtora Ltda. na Tomada de Preços 

2/2014, com base nos atestados de capacidade técnica relativos ao acervo técnico 

do engenheiro designado como responsável técnico da obra, não atendeu às 

exigências do item 6.2, alínea "b" do edital da licitação, o que contrariou o princípio 

de vinculação ao instrumento convocatório, previsto nos arts. 3º, caput, e 41, caput, 

da Lei 8.666/1993. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2017&jornal=1&pagina=111&totalArquivos=128
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2017&jornal=1&pagina=119&totalArquivos=128
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2017&jornal=1&pagina=119&totalArquivos=128
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LICITAÇÃO 

 

Acórdão nº 134/2017 - TCU - Plenário. 9.1. com fulcro no art. 7º da Resolução TCU 

265/2014, dar ciência ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes e 

à Superintendência Regional do Dnit no Estado de Goiás e Distrito Federal acerca 

das seguintes irregularidades, identificadas nos editais do Pregão Eletrônico 

126/2016 e da Concorrência 39/2011, bem como nos contratos decorrentes: 

9.1.1. injustificada limitação do número de atestados para fins de capacidade técnico 

operacional, identificada no Pregão Eletrônico 126/2016, o que infringe ao disposto 

no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e nos arts. 3º, §1º, inciso I, e 30, §§ 

1º, 3º e 5º, da Lei 8.666/1993; 

9.1.2. adoção, nos editais do Pregão Eletrônico 126/2016 e da Concorrência 

39/2011, de critérios de habilitação restritivos à competitividade do certame, 

especificamente a exigência de atestado de qualificação técnica comprovando a 

experiência em tipologia específica de obra, no caso, obra de rodovia, delimitando 

ainda a aceitação dos atestados somente relacionados com contratos de gestão 

ambiental, o que viola disposição do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e 

do art. 3º, §1º, inciso I, da Lei 8.666/1993; 

9.1.3. exigência de comprovação, para fim de qualificação técnica-profissional, de 

tempo de experiência ou de exercício em função dos profissionais a serem 

disponibilizados pela licitante para a execução do objeto, observado no Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico 126/2016, com infração ao disposto no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, e nos arts. 3º, §1º, inciso I, e 30, §§ 1º, 3º e 5º, 

da Lei 8.666/1993; 

9.1.4. ausência de parcelamento do objeto do Pregão Eletrônico 126/2016, em 

afronta ao disposto no art. 23, § 1º da Lei 8.666/1993; 

9.1.5. ausência de termo de recebimento definitivo dos serviços relativos ao Contrato 

567/2011, em desacordo com o art. 73, inciso I, alínea "b", da Lei de Licitações e 

Contratos; 

 
 

 
 

LICITAÇÃO e RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  

 

ACÓRDÃO Nº 154/2017 - TCU – Plenário.  1.7.1. Com base no art. 7º da Resolução 

TCU 265/2014, dar ciência ao Campus Curitiba da Universidade Tecnológica Federal 

do Paraná (UTFPR) das seguintes impropriedades observadas nos Contratos 

2/2015 e 9/2015: 

1.7.1.1. o art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993 dispõe que os contratos formalizados 

mediante dispensa de licitação por situação emergencial devem ter sua duração 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2017&jornal=1&pagina=116&totalArquivos=128
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/02/2017&jornal=1&pagina=66&totalArquivos=132
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limitada a 180 dias e que a formalização de novo contrato nos mesmos termos do 

primeiro constitui prorrogação do primeiro, vedada pelo aludido dispositivo; 

1.7.1.2. o atraso em procedimentos licitatórios decorrentes da demora no agir não 

caracteriza situação emergencial que justifique a contratação mediante dispensa de 

licitação com amparo no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993; 

1.7.1.3. o art. 60 da Lei 4.320/1964 veda a realização de despesa sem prévio 

empenho, de forma que não há amparo legal para o aditamento contratual com data 

de vigência retroativa à da formalização do termo aditivo e que os valores porventura 

pagos com amparo nesse procedimento constituirão débito a ser imputado aos 

gestores responsáveis pela ocorrência; 

1.7.2. nos termos do art. 7º da Resolução TCU 265/2014, dar ciência à AGU - 

Procuradoria Federal junto à Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 

que, ao proceder ao exame jurídico prévio de que trata o caput do art. 38 da Lei 

8.666/1993, seus pareceres deverão consignar as irregularidades constantes dos 

instrumentos analisados, tais como aquelas identificadas nas minutas do primeiro 

Termo Aditivo ao Contrato 02/2015 e do Contrato 09/2015, sob pena de 

responsabilidade solidária dos pareceristas com os gestores; 

 

 

CONTINGENCIAMENTO 

 

Portaria MP nº 28, de 16 de fevereiro de 2017. Limita a despesa a ser empenhada 

com a contratação de bens e serviços e a concessão de diárias e passagens no 

âmbito dos órgãos e das unidades orçamentárias do Poder Executivo, no exercício 

de 2017.  

 

 

PRORROGAÇÃO e CONTRATAÇÃO DIRETA  

 

Acórdão nº 213/2017 - TCU - Plenário 9.2. informar às recorrentes que, nos termos 

da jurisprudência do TCU, cada ato de prorrogação equivale a uma renovação 

contratual, motivo pelo qual a decisão pela prorrogação de uma contratação direta 

deve ser devidamente planejada e motivada, principalmente mediante a indicação da 

hipótese legal ensejadora da dispensa ou inexigibilidade de licitação, válida no 

momento do ato de prorrogação contratual; 

 
 

REGISTRO DE PREÇOS, CARONA, AUDIÊNCIA PÚBLICA e RESTRIÇÃO À 
COMPETIÇÃO. 

 

Acórdão nº 248/2017 - TCU - Plenário. 9.9. determinar à Secretaria de Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que, no prazo 
de trinta dias, oriente os órgãos e entidades sob sua supervisão que:  
9.9.1. na condição de participante, bem como de adquirente não participante 

(adesão tardia), em licitações pelo Sistema de Registro de Preços, em obediência ao 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/02/2017&jornal=1&pagina=258&totalArquivos=440
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2017&jornal=1&pagina=95&totalArquivos=112
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/03/2017&jornal=1&pagina=119&totalArquivos=128
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art. 6º, caput, do Decreto 7.892/2013 c/c arts. 3º, caput, e 15, § 7º, I e II, da Lei 

8.666/1993, faça constar de seu processo administrativo de contratação a 

justificativa dos quantitativos solicitados, bem como justificativa de pertinência 

quanto às restrições do ambiente interno do órgão gerenciador, a exemplo da 

limitação a representantes de um único fabricante;  

9.9.2. em licitações pelo Sistema de Registro de Preços deve ser computado o valor 

previsto das adesões de órgãos e entidades não participantes (adesões tardias) para 

aferição do limite que torna obrigatória a realização de audiência pública, disposta na 

Lei 8.666/1993, art. 39, caput;  

9.9.3. ao adquirir soluções de armazenamento (storage), não é aceitável a 

justificativa de padronização ou de aproveitamento de equipamento alegado como 

fundamento para restrição a um único fabricante sem que esta decisão esteja 

justificada, em seu estudo técnico preliminar, com fundamento em ampla pesquisa e 

comparação efetiva com alternativas existentes, como, pelo menos, gerenciar 

soluções de mais de um fabricante, integrar a nova solução com a existente ou 

substituir completamente o equipamento atual, avaliando-se os custos totais de 

propriedade de cada alternativa, conforme prevê a legislação, com o intuito de 

viabilizar efetiva competição entre diversos fabricantes e resguardar o interesse 

público; 

 


